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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA – CORRETA A ELEIÇÃO. Correta a inclusão da sócia-

administradora do estabelecimento autuado no polo passivo da obrigação 

tributária, nos termos do inciso II do § 2º do art. 21 da Lei nº 6.763/75 c/c o inciso 

III do art. 135 do CTN. Contudo, deve-se adequar o período de responsabilidade 

da sócia-administradora ao crédito tributário exigido no período de julho de 2017 

a março de 2018. Mantida a decisão recorrida. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização (Declaração de Apuração e 

Informação de ICMS – DAPI) e os valores constantes em extratos fornecidos pelas 

administradoras de cartões de crédito e/ou débito. Procedimento considerado 

tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. 

Exigência da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II c/c § 2º, inciso I, do 

mesmo artigo, todos da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida. 

Recurso de Revisão conhecido e não provido à unanimidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de 01/07/17 a 30/05/18. 

Exige-se a Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, adequada ao disposto 

no § 2º do citado artigo da Lei nº 6.763/75. 
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A sócia-administradora da empresa foi incluída ao polo passivo da autuação 

como Coobrigada, nos termos do art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75 c/c art. 135, 

inciso III, do CTN. 

A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

23.670/21/3ª, julgou parcialmente procedente o lançamento, para adequar o período de 

responsabilidade da sócia-administradora ao crédito tributário exigido de julho de 2017 

a março de 2018. Vencidos, em parte, os Conselheiros Victor Tavares de Castro 

(Revisor) e Thiago Álvares Feital, que o julgavam parcialmente procedente para 

excluir a Coobrigada do polo passivo da obrigação tributária. 

Inconformada, a Autuada interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 97/104, requerendo, ao final, 

seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

No caso em tela, a Recorrente propugna pela reforma da decisão para que 

seja reconhecida a ilegitimidade do Coobrigado, bem como a ilegalidade da multa 

isolada, por enquadrar-se como multa com caráter de confisco.  

Contudo, sem razão a Recorrente. 

Em relação à responsabilidade do Coobrigado, cumpre destacar que este foi 

corretamente incluído no polo passivo da obrigação tributária, em face das disposições 

contidas no art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e art. 21, § 2º, 

inciso II da Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

(...) 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

5.442/21/CE  3
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 21/07/2021 - Cópia WEB 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

(...) 

No caso dos autos não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária 

que caracterizou a infração à lei, para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, e sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira 

quando da saída de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. 

Assim, responde a sócia-administradora, que, efetivamente, é aquela que 

participa pessoalmente dos negócios sociais da empresa, quem direciona os atos 

praticados no estabelecimento e por estes se responsabilizam e auferem os resultados.   

Induvidoso, portanto, que a Coobrigada tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

movimentações de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal caracterizam a 

intenção de fraudar o Fisco mineiro, restando evidenciada a intenção dolosa de 

suprimir ou reduzir tributo, na medida em que a falta de emissão de notas fiscais de 

saídas possibilita a aquisição, na mesma proporção, de mercadorias sem documentação 

fiscal, sem a tributação por substituição tributária e sem que a Fiscalização consiga 

detectar essa fraude na escrita fiscal do contribuinte, ilícito típico de evasão fiscal, 

caracterizado como crime contra a ordem tributária, nos termos da Lei nº 8.137/90, 

arts. 1º e 2º. 

No caso dos autos, vê-se que há comprovação de atos praticados 

contrariamente à lei, contemporâneos ao surgimento da obrigação tributária. 

Entretanto, conforme se depara do documento acostado aos autos às fls. 24, 

a Coobrigada esteve à frente da administração da empresa no interregno de 20/06/17 a 

06/04/18 e, sendo o período autuado de 01/07/17 a 31/05/18, se verifica a ausência de 

responsabilidade dessa administradora sobre o crédito tributário constituído nos meses 

de abril e maio de 2018, quando não mais respondia pela entidade. 

Assim, merece reparo o lançamento quanto ao período de responsabilização 

da sócia-administradora em relação ao crédito tributário constituído, devendo-se 

adequar o período ao intervalo entre julho de 2017 a março de 2018. 
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Acerca das assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Recorrente, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação à afronta ao princípio do não confisco, assim foi o voto da 

Ministra Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). AG. 
REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015. 

(...) 

Quanto aos demais argumentos suscitados pela Recorrente, analisando-se o 

mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se que os fundamentos 

utilizados pela 3ª Câmara de Julgamento foram também adotados na presente decisão, 

ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 23.670/21/3ª, 

conforme autoriza o art. 58 do Regimento Interno do CCMG, aprovado pelo Decreto nº 

44.906 de 26/09/08, c/c Deliberação nº 01/17 do Conselho Pleno do CCMG. 
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Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, à unanimidade, em lhe 

negar provimento. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente a Dra. Maria 

Teresa Lima Lana Esteves. Participaram do julgamento, além dos signatários, os 

Conselheiros Cindy Andrade Morais (Revisora), Carlos Alberto Moreira Alves, 

Eduardo de Souza Assis e Marcelo Nogueira de Morais. 

Sala das Sessões, 02 de julho de 2021. 

Gislana da Silva Carlos 

Relatora 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente 
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